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  Apresentação




  A experiência também diz que aquele que quer ser aprovado deve cumprir três objetivos: a) entender a teoria; b) ler a letra da lei, e c) treinar. A teoria é vista em cursos e livros à disposição do candidato no mercado. O problema é que este, normalmente, para nessa providência. A leitura da lei e o treinamento acabam sendo deixados de lado. E é nesse ponto que está o grande erro. Em média, mais de 90% das questões são respondidas a partir do texto da lei. Além disso, as questões de prova se repetem muito.




  É por isso que é fundamental o candidato contar com a presente obra. Com ela você poderá ler a letra da lei e treinar. Cada questão vem comentada com o dispositivo legal em que você encontrará a resposta correta. Com isso você terá acesso aos principais dispositivos legais que aparecem no Exame CESPE, de uma maneira lúdica e desafiadora. Além disso, você começará a perceber as técnicas dos examinadores, as ‘pegadinhas’ típicas de prova e todas as demais características da Banca Examinadora, de modo a ganhar bastante segurança para o momento decisivo, que é o dia da sua prova.




  É importante ressaltar que essa obra é única no mercado, pois somente ela traz tamanho número de questões do CESPE, questões estas que estão classificadas e comentadas, sendo que o comentário é feito, sempre que necessário, para cada alternativa de cada questão.




  Esta obra traz ainda uma grande novidade para nossos leitores: atualização em PDF ou vídeo para complementar os estudos.




  É por isso que podemos afirmar com uma exclamação que esta obra vai demonstrar a você COMO PASSAR EM CONCURSOS CESPE!
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  COMO USAR O LIVRO




  Para que você consiga um ótimo aproveitamento deste livro, atente para as seguintes 
orientações:




  1ª Tenha em mãos livros e anotações que normalmente utiliza ou um computador no qual você possa acessar e aprofundar as citações constantes das respostas.




  2ª Se você estiver estudando a teoria (fazendo um curso preparatório ou lendo resumos, livros ou apostilas), faça as questões correspondentes deste livro na medida em que for avançando no estudo da parte teórica.




  3ª Se você já avançou bem no estudo da teoria, leia cada capítulo deste livro até o final, e só passe para o novo capítulo quando acabar o anterior; vai mais uma dica: alterne capítulos de acordo com suas preferências; leia um capítulo de uma disciplina que você gosta e, depois, de uma que você não gosta ou não sabe muito, e assim sucessivamente.




  4ª Iniciada a resolução das questões, tome o cuidado de ler cada uma delas sem olhar para o gabarito e para os comentários; se a curiosidade for muito grande e você não conseguir controlar os olhos, tampe os comentários e os gabaritos com uma régua ou um papel; na primeira tentativa, é fundamental que resolva a questão sozinho; só assim você vai identificar suas deficiências e “pegar o jeito” de resolver as questões; marque com um lápis a resposta que entender correta, e só depois olhe o gabarito e os comentários.




  5ª Leia com muita atenção o enunciado das questões. Ele deve ser lido, no mínimo, duas vezes. Da segunda leitura em diante, começam a aparecer os detalhes, os pontos que não percebemos na primeira leitura.




  6ª Grife as palavras-chave, as afirmações e a pergunta formulada. Ao grifar as palavras importantes e as afirmações você fixará mais os pontos-chave e não se perderá no enunciado como um todo. Tenha atenção especial com as palavras “correto”, “incorreto”, “certo”, “errado”, “prescindível” e “imprescindível”.




  7ª Leia os comentários e também se aprofunde em relação aos temas que desconhecia; não tenha preguiça; leia as informações que explicam as alternativas corretas, como as que explicam o porquê de ser incorreta dada alternativa; mesmo que você já tenha entendido determinada questão, reforce sua memória e leia nos seus livros, anotações ou computador o tema indicado nos comentários.




  8ª Leia também os outros aspectos do tema que não foram abordados na questão; por exemplo, se aparecer, em Direito Internacional, uma questão cujo comentário remete ao instituto extradição, aproveite para ler também os outros institutos que cuidam da exclusão do estrangeiro; se aparecer uma questão, em Direito Constitucional, que trate da composição do Conselho da República, leia também as outras regras que regulamentam esse conselho.




  9ª Depois de resolver sozinho a questão e de ler cada comentário, você deve fazer uma 
anotação ao lado da questão, deixando claro o motivo de eventual erro que você tenha cometido; conheça os motivos mais comuns de erros na resolução das questões:




  DT – “desconhecimento da teoria”; quando a questão só puder ser resolvida com o conhecimento da teoria;




  DL – “desconhecimento da lei”; quando a questão puder ser resolvida apenas com o conhecimento do texto de lei;




  DJ – “desconhecimento da jurisprudência”; quando a questão só puder ser resolvida com o conhecimento da jurisprudência;




  FA – “falta de atenção”; quando você tiver errado a questão por não ter lido com cuidado o enunciado e as alternativas;




  NUT – “não uso das técnicas”; quando você tiver se esquecido de usar as técnicas de resolução de questões objetivas, tais como as da repetição de elementos (“quanto mais elementos repetidos existirem, maior a chance de a alternativa ser correta”), das afirmações generalizantes (“afirmações generalizantes tendem a ser incorretas” – reconhece-se afirmações generalizantes pelas palavras sempre, nunca, qualquer, absolutamente, apenas, só, somente exclusivamente etc.), dos conceitos compridos (“os conceitos de maior extensão tendem a ser corretos”), entre outras.




  Obs: se você tiver interesse em fazer o Curso de “Técnicas de Resolução de Questões Objetivas”, entre no site www.iedi.com.br.




  10ª Confie no bom-senso. Normalmente, a resposta correta é a que tem mais a ver com o bom-senso e com a ética. Não ache que todas as perguntas contêm uma pegadinha. Se aparecer um instituto que você não conhece, repare bem no seu nome e tente imaginar o seu significado.




  11ª Faça um levantamento do percentual de acertos de cada disciplina e dos principais motivos que levaram aos erros cometidos; de posse da primeira informação, verifique quais disciplinas merecem um reforço no estudo; e de posse da segunda informação, fique atento aos erros que você mais comete, para que eles não se repitam.




  12ª Uma semana antes da prova, faça uma leitura dinâmica de todas as anotações que você fez.




  13ª Para que você consiga ler o livro inteiro, faça um bom planejamento. Por exemplo, se você tiver 30 dias para ler a obra, divida o número de páginas do livro pelo número de dias que você tem, e cumpra, diariamente, o número de páginas necessárias para chegar até o fim. Se tiver sono ou preguiça, levante um pouco, beba água, masque chiclete ou leia em voz alta por algum tempo.




  14ª Desejamos a você, também, muita energia, disposição, foco, organização, discipli­na, perseverança, amor e ética!




  Wander Garcia, Ana Paula Dompieri e Renan Flumian
 Coordenadores




  1. Direito Processual Civil




  Luiz Dellore




  1. PRINCÍPIOS DO PROCESSO CIVIL




  (Procurador/PA – CESPE – 2022) Assinale a opção correta, considerando as normas fundamentais do processo civil.




  (A) É assegurada ao juiz a paridade de tratamento em relação ao exercício de direitos e faculdades processuais, aos meios de defesa, aos ônus, aos deveres e à aplicação de sanções processuais, competindo às partes zelar pelo efetivo contraditório.




  (B) A norma que proíbe decisão contra uma das partes sem que esta seja previamente ouvida não se aplica às hipóteses de concessão do mandado monitório, contendo ordem de pagamento, de entrega de coisa ou de obrigação de fazer ou de não fazer.




  (C) O juiz não pode decidir, em nenhum grau de jurisdição, com base em fundamento a respeito do qual não se tenha dado às partes oportunidade de se manifestar, exceto em caso de matéria sobre a qual ele deva decidir de ofício.




  (D) A conciliação, a mediação e outros métodos de solução consensual de conflitos deverão ser estimulados por juízes, advogados, defensores públicos e membros do Ministério Público, exceto no curso do processo judicial.




  (E) A norma que proíbe decisão contra uma das partes sem que esta seja previamente ouvida não se aplica à hipótese de tutela de evidência fundada no abuso do direito de defesa ou no manifesto propósito protelatório da parte, podendo o magistrado decidir liminarmente e antes da citação do réu.




  A: incorreta, pois a alternativa inverte as partes / juiz. A lei prevê ser assegurado “às partes paridade de tratamento em relação ao exercício de direitos e faculdades processuais, aos meios de defesa, aos ônus, aos deveres e à aplicação de sanções processuais, competindo ao juiz zelar pelo efetivo contraditório” (CPC, art. 7º); B: correta. Ainda que a regra seja o contraditório (ouvir antes de decidir contra a parte), existem exceções, em situações de tutela de urgência e evidência, previstas em lei e reproduzidas na alternativa (CPC, art. 9º, parágrafo único); C: incorreta, porque deve haver o contraditório ainda que se trate de matéria que o juiz deva conhecer de ofício (CPC, art. 10); D: incorreta, pois os métodos consensuais devem ser sempre estimulados, inclusive no curso do processo judicial (CPC, art. 3º, § 3º); E: incorreta, pois nesses casos mencionados de tutela de evidência, necessário que haja prévia manifestação do réu para se configurar abuso do direito de defesa ou propósito protelatório – o que é inviável antes da citação (CPC, art. 311, parágrafo único).




  

    Gabarito “B”


  




  (Juiz de Direito – TJ/SC – 2019 – CESPE/CEBRASPE) De acordo com os princípios constitucionais e infraconstitucionais do processo civil, assinale a opção correta.




  (A) Segundo o princípio da igualdade processual, os litigantes devem receber do juiz tratamento idêntico, razão pela qual a doutrina, majoritariamente, posiciona-se pela inconstitucionalidade das regras do CPC, que estabelecem prazos diferenciados para o Ministério Público, a Advocacia Pública e a Defensoria Pública se manifestarem nos autos.




  (B) O conteúdo do princípio do juiz natural é unidimensional, manifestando-se na garantia do cidadão a se submeter a um julgamento por juiz competente e pré-constituído na forma da lei.




  (C) O novo CPC adotou o princípio do contraditório efetivo, eliminando o contraditório postecipado, previsto no sistema processual civil antigo.




  (D) O paradigma cooperativo adotado pelo novo CPC traz como decorrência os deveres de esclarecimento, de prevenção e de assistência ou auxílio.




  (E) O CPC prevê, expressamente, como princípios a serem observados pelo juiz na aplicação do ordenamento jurídico a proporcionalidade, moralidade, impessoalidade, razoabilidade, legalidade, publicidade e a eficiência.




  A: incorreta, pois a doutrina (e jurisprudência) entendem como constitucionais as prerrogativas processuais do MP, Advocacia Pública e Defensoria, considerando a natureza dos interesses defendidos em juízo (CPC, arts. 7º e 139, I); B: incorreta, porque, conforme parte da doutrina, o conceito teria três enfoques (“tridimensional”), pois envolve: (i) vedação de instituição de juízo ou tribunal de exceção (ou seja, pós-fato); (ii) garantia de julgamento por juiz competente; e (iii) imparcialidade (CF, art. 5º, XXXVII); C: incorreta, já que há previsão de situações de contraditório postergado ou diferido no CPC/15, como concessão de tutela de urgência e, em alguns casos, de tutela de evidência (CPC, art. 9º, p.u.); D: correta, pois para parte da doutrina, esses são os pilares do princípio da cooperação (CPC, art. 6º); E: incorreta, porque não foram expressamente previstos os princípios da moralidade e impessoalidade (CPC, art. 8º).




  

    Gabarito “D”


  




  (Técnico Judiciário – STJ – 2018 – CESPE) A respeito da jurisdição, julgue os itens que se seguem.




  (1) Entre os princípios que regem a jurisdição, o da investidura é aquele que determina que o juiz exerça a atividade judicante dentro de um limite espacial sujeito à soberania do Estado.




  (2) O princípio do juiz natural, ao impedir que alguém seja processado ou sentenciado por outra que não a autoridade competente, visa coibir a criação de tribunais de exceção.




  1: Errada. A afirmação define o princípio da aderência ao território. O princípio da investidura corresponde à necessidade de que a jurisdição seja exercida por pessoa regularmente investida na autoridade de juiz, por meio da aprovação em concurso público de provas e títulos. 2: Correta, sendo essa a definição do princípio (CF/1988, art. 5º, XXXVII).




  

    Gabarito 1E, 2C


  




  (Analista Judiciário – STJ – 2018 – CESPE) Com referência às normas fundamentais do processo civil, julgue os itens a seguir.




  (1) O julgamento de incidente de resolução de demandas repetitivas se submete à regra de atendimento da ordem cronológica de conclusão.




  (2) Não cabe ao Estado promover a solução consensual de conflitos: ela depende unicamente de iniciativa privada e deverá ser realizada entre os jurisdicionados.




  (3) O exercício do direito ao contraditório compete às partes, cabendo ao juiz zelar pela efetividade desse direito.




  (4) No novo Código de Processo Civil, proporcionalidade e razoabilidade passaram a ser princípios expressos do direito processual civil, os quais devem ser resguardados e promovidos pelo juiz.




  (5) Ainda que detenha competência para decidir de ofício determinado assunto, o juiz só poderá fazê-lo se permitir às partes a manifestação expressa sobre a matéria.




  1: Errada. O julgamento do IRDR é exceção à ordem cronológica prevista no Código – sendo que a ordem cronológica é apenas preferencial, e não obrigatória (CPC, art. 12, § 2º, III); apesar disso, o IRDR tem preferência sobre os demais processos, salvo réu preso e habeas corpus (CPC, art. 980). 2: Errada. O Estado deve estimular a autocomposição entre os jurisdicionados, sempre que possível – sendo esse um dos pilares do CPC (arts. 3º, § 2º e 139, V, por exemplo). 3: Correta, pois o contraditório é o diálogo entre as partes, com resposta do juiz (CPC, arts. 7º, 9º e 10). 4: Correta, havendo agora expressa previsão legal (CPC, art. 8º). 5: Correta. Trata-se do princípio da “vedação de decisões surpresa”, que no Código é distinto do contraditório (CPC, art. 10).




  

    Gabarito 1E, 2E, 3C, 4C, 5C


  




  (Defensor Público/PE – 2018 – CESPE) Em um processo civil cooperativo, o exercício do poder jurisdicional exige a consideração da argumentação de todos os sujeitos processuais. Essa exigência corresponde




  (A) ao dever de tratar de forma isonômica as partes.




  (B) ao dever de boa-fé processual.




  (C) à obrigação de determinar que o autor emende a inicial antes de indeferi-la.




  (D) à oportunidade conferida pelo juiz ao autor para sanar vício relativo a alguma incapacidade processual.




  (E) ao dever de justificar analiticamente as decisões judiciais.




  A questão combina as normas fundamentais do processo civil e os deveres do juiz na condução do processo. Embora todos os deveres mencionados se relacionem, em maior ou menor grau, ao princípio da motivação das decisões judiciais, a alternativa “E” traz correspondência específica (CPC, art. 489, § 1º, IV).




  

    Gabarito “E”


  




  (Juiz de Direito/AM – 2016 – CESPE) Acerca da jurisdição e dos princípios informativos do processo civil, assinale a opção correta.




  (A) No âmbito do processo civil, admite-se a renúncia, expressa ou tácita, do direito atribuído à parte de participar do contraditório.




  (B) A jurisdição voluntária se apresenta predominantemente como ato substitutivo da vontade das partes.




  (C) A carta precatória constitui exceção ao princípio da indeclinabilidade da jurisdição.




  (D) A garantia do devido processo legal se limita à observância das formalidades previstas no CPC.




  (E) O princípio da adstrição atribui à parte o poder de iniciativa para instaurar o processo civil.




  A: correta. Compete ao juiz zelar pelo efetivo contraditório (CPC, arts. 7º, 9º e 10), que é o binômio informação + possibilidade de manifestação. Agora, o seu exercício é uma escolha das partes, que, diante de direitos disponíveis, podem optar por se manifestar ou não. É o caso, por exemplo, do réu que, citado, fica revel; B: incorreta, pois na jurisdição voluntária o magistrado não decide uma controvérsia (ou seja, inexiste substituição da vontade das partes), mas há mera integração (complementação) da vontade dos interessados (que sequer são chamados de “partes”, pois não há lide e posições antagônicas); C: incorreto, pois no caso da expedição de carta precatória o juiz pede a cooperação do órgão jurisdicional competente, não havendo delegação de jurisdição; D: incorreto. Em se tratando de cláusula geral decorrente da própria CF (art. 5º, LIV), o devido processo legal compreende a obediência a várias garantias mínimas (contraditório, motivação das decisões, duração razoável do processo, dentre outras), que não precisam estar previstas necessariamente no CPC. Exatamente por isso se trata de um princípio, que permeia todo o sistema; E: incorreto, pois a alternativa trata do princípio da inércia da jurisdição, consubstanciado no art. 2º, CPC. O princípio da adstrição (também chamado de princípio da congruência), por sua vez, remonta à ideia de que o juiz deve decidir nos limites daquilo que foi pedido (art. 492, CPC).




  

    Gabarito “A”


  




  2. PARTES, PROCURADORES, MINISTÉRIO PÚBLICO E JUIZ




  (Analista Judiciário – TJ/PA – 2020 – CESPE) Segundo regramento estabelecido no CPC, o desmembramento do litisconsórcio multitudinário em razão do número excessivo de litigantes




  (A) ocorre na fase de conhecimento, na liquidação de sentença ou na execução, desde que o litisconsórcio seja facultativo.




  (B) é permitido somente antes da citação do réu, seja o litisconsórcio facultativo ou necessário.




  (C) é vedado em sede de execução, seja ela decorrente de título judicial ou extrajudicial.




  (D) depende da concordância de todas partes do processo, se o litisconsórcio for necessário e unitário.




  (E) não pode ocorrer antes da liquidação de sentença, se o litisconsórcio for ativo e facultativo.




  A: correta, conforme expressa previsão legal (CPC, art. 113, § 1º); B: incorreta, pois a possibilidade de desmembramento aplica-se somente ao litisconsórcio facultativo (CPC, art. 113, §1º); C: incorreta, porque a limitação do litisconsórcio multitudinário é cabível em sede de execução (CPC, art. 113, § 1º); D: incorreta, vide alternativa B (CPC, art. 113, § 1º); E: incorreta, tendo em vista que pode ocorrer na fase de conhecimento, liquidação de sentença ou execução (CPC, art. 113, § 1º).




  

    Gabarito “A”


  




  Mafalda, domiciliada em bairro residencial e vizinha de Mateus, adolescente de quinze anos de idade que sonha em ser DJ e passa parte do dia mixando músicas, incomodada com o barulho provocado pela mixagem das músicas, buscou o Poder Judiciário, após várias tentativas frustradas de resolver a situação diretamente com o vizinho, e propôs ação de obrigação de não fazer na vara cível. Ela dispensou audiência de conciliação. Citado, Mateus procurou um advogado a fim de receber orientações sobre o ocorrido.




  (Auxiliar Judiciário – TJ/PA – 2020 – CESPE) Tendo como base a situação hipotética e as regras de capacidade processual, assinale a opção correta.




  (A) Mateus não tem capacidade processual para estar em juízo, devendo ser assistido por seus representantes legais.




  (B) A citação assinada por Mateus é válida, embora, em razão de sua incapacidade processual, ele deva ser representado por seus pais em juízo.




  (C) Se Mateus não tiver representante legal, o juiz lhe nomeará um curador especial.




  (D) Se for verificada a irregularidade da representação de Mateus, o juiz deverá promover a extinção do processo por falta de capacidade processual.




  (E) Como aceitou a citação, Mateus será considerado revel caso não se manifeste em juízo.




  A: incorreta, pois Mateus é absolutamente incapaz e, por isso, deve ser representado por seus representantes legais, e não assistido (CPC, art. 71); B: incorreta, já que a citação não terá validade, considerando a incapacidade processual de Mateus (CPC, art. 71); C: correta, conforme expressa disposição legal (CPC, art. 72, I); D: incorreta, porque, nesse caso, o juiz deve suspender o processo e conceder prazo razoável para a regularização (CPC, art. 76); E: incorreta, tendo em vista que, como a citação é inválida, não há que se falar em revelia.




  

    Gabarito “C”


  




  (Técnico Judiciário – STJ – 2018 – CESPE) Julgue os próximos itens, relativos aos deveres e às responsabilidades dos sujeitos do processo.




  (1) O oficial de justiça goza de proteção legal no sentido de não ser responsabilizado civil ou regressivamente em razão da recusa de cumprimento, no prazo estipulado, de atos determinados pela lei ou pelo juiz.




  (2) O dever de sanear o processo impõe ao juiz, sempre que perceber a existência de vício ou ausência sanável, determinar a correção do defeito.




  1: Errada. O oficial de justiça, assim como o escrivão e o chefe de secretaria, será responsabilizado quando se recusar, sem justo motivo, a cumprir ato determinado por lei ou pelo juiz (CPC, art. 155, I). 2: Correta. Esse dever está intimamente relacionado ao princípio da primazia da resolução de mérito, sendo que o juiz, na medida do possível, deve prestigiar a solução do mérito, diligenciando para que haja a correção de vícios processuais (CPC, art. 139, IX).




  

    Gabarito 1E, 2C


  




  (Procurador do Município/Manaus – 2018 – CESPE) Considerando as disposições do CPC pertinentes aos sujeitos do processo, julgue os itens a seguir.




  (1) Em ação fundada em dívida contraída por um dos cônjuges a bem da família, exige-se a formação de litisconsórcio passivo necessário de ambos os cônjuges.




  (2) Ao postular em juízo sem procuração para evitar a prescrição, o advogado se encontrará na situação de incapacidade postulatória, a qual deverá ser sanada pela apresentação do documento de representação no prazo de quinze dias.




  (3) O advogado poderá renunciar ao mandato a qualquer tempo, sendo indispensável a comunicação da renúncia ao mandante, ainda que a procuração tenha sido outorgada a vários advogados e a parte continue representada.




  (4) O terceiro juridicamente interessado em determinada causa poderá intervir no processo como assistente, devendo, para tanto, requerer a assistência até o fim do prazo para a interposição de recurso contra a sentença.




  (5) A falta de citação de litisconsorte necessário simples tornará a sentença de mérito inválida, mesmo para aqueles que participarem do feito, tendo em vista a nulidade do ato judicante.




  1: Correta (CPC, art. 73, § 1º, III). 2: Errada. Na falta de procuração, esse documento deve ser apresentado em 15 dias, prorrogáveis por mais 15 dias (CPC, art. 104, § 1º). 3: Errada. A comunicação é dispensada quando a procuração for outorgada a vários advogados (CPC, art. 112, § 2º). 4: Errada. O ingresso do assistente pode ser admitido em todos os graus de jurisdição (CPC, art. 119, parágrafo único). 5: Correta. Tratando-se de litisconsórcio necessário simples (quando o litisconsórcio precisa existir, mas a decisão não precisa ser a mesma para todos os litisconsortes), a sentença de mérito será considerada nula (CPC, art. 115, I). 
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